Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 7ª Vara Cível
Juíza: Cíntia Souto Machado de Andrade Guedes
Processo nº 0021271-69.2010.8.19.0209
JULGAMENTO CONJUNTO PROCESSOS: 0024474-39.2010.8.19.0209 e 0021271-69.2010.8.19.0209 RELATÓRIO DA CAUTELAR GIOVANNI LUIGI FRANÇA DE VASCONCELLOS e SUANE LAND DA COSTA VASCONCELLOS propuseram medida cautelar em face de JARDINS DO RECREIO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, requerendo liminarmente sustar os leilões extrajudiciais do imóvel adquirido com financiamento imobiliário de alienação fiduciária em garantia, alegando, em síntese, irregularidades no contrato celebrado e falta de notificação do leilão. A inicial de fls. 02/14 veio acompanhada dos documentos de fls. 15/54. Decisão às fls. 57 indeferindo a liminar requerida. Agravo de Instrumento às fls. 63/74. Contestando a medida cautelar, a demandada, às fls. 76/81, sustentou, em resumo, a regularidade da notificação para purga da mora e dos leilões realizados, aduzindo, ainda, a inexistência de depósito do valor tido por incontroverso. Destarte, pugnando pela extinção do feito, acostou os documentos de fls. 82/99. Decisão às fls. 100 proferida em sede de agravo vedando a transferência da titularidade do imóvel objeto da lide, a qual restou retratada nos moldes de fls. 117/121. Manifestação dos demandantes às fls. 104/106. RELATÓRIO DA REINTEGRAÇÃO DE POSSE JARDINS DO RECREIO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA propôs ação de reintegração de posse em face de GIOVANNI LUIGI FRANÇA DE VASCONCELLOS e SUANE LAND DA COSTA VASCONCELLOS, buscando a reintegração liminar e definitiva na posse do imóvel, objeto da escritura de compra e venda com financiamento imobiliário de alienação fiduciária em garantia e outros pactos regularmente celebrada, tendo em mira a inadimplência dos Suplicados. Com a inicial de fls. 02/05, acostou os documentos de fls. 06/57. Decisão de fls. 64 determinando a intimação para audiência de justificação, agravada às fls. 66/71 e cassada às fls. 75/76. Decisão deferindo a liminar de reintegração às fls. 77. Declínio de competência às fls. 92, ante a conexão alegada. A parte ré contestou o feito às fls. 93/101, aduzindo irregularidades no contratado a ensejarem prestações com valores excessivos a motivar sua inadimplência, bem como a falta de notificação do leilão. Pugnou, destarte, pela improcedência da presente. Com a resposta, foram acostados os documentos de fls. 102/217. Mandado de reintegração de posse cumprido conforme certificado às fls. 235. OS RELATÓRIOS. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, ressalto que as iniciais preenchem os requisitos legais a possibilitarem o oferecimento de respostas, observados o princípio constitucional do contraditório. Presente, outrossim, os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular dos processos, bem como as condições para o legítimo exercício do direito de ação. No que tange à pretendida inversão do ônus da prova, registre-se que, no Código de Defesa do Consumidor, a regra geral a incidir nos processos que versem sobre relações jurídicas de consumo, é a contida no artigo 333 do Código de Processo Civil: caberá ao demandante o ônus da prova do fato constitutivo de seu direito, e ao demandado o ônus da prova dos fatos extintivos, modificativos e impeditivos do direito do demandante. Há, contudo, casos, como na hipótese vertente, em que a própria Lei 8.078/90 inverte o ônus da prova em favor do consumidor - inversão ope legis - artigos 12, § 3.º, 14, § 3.º e 38, sendo, destarte, incabível a inversão ope iudicis requerida na inicial, determinada pelo juiz da causa e aplicável nos moldes do artigo 6.º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor. Na hipótese vertente, após apurada análise dos elementos coligidos aos autos, infere-se que, os argumentos trazidos pelos demandados na ação de reintegração, não tem o condão de afastar a procedência da pretensão do demandante. Com efeito, verifica-se a inexistência de qualquer irregularidade no critério de cobrança dirigida aos demandados, vez que estes ajustaram com o demandante a compra do imóvel, objeto da lide, cujo preço foi inicialmente estipulado, tendo eles assumido livre e espontaneamente obrigações. Ademais, não há nos autos nenhum elemento a fim de justificar o confesso inadimplemento de suas obrigações. No mesmo sentido, não se reconhece a invocada nulidade dos leilões realizados que, ao contrário do asseverado, observaram as prescrições legais aplicáveis à espécie, afigurando-se, portanto, válida a transferência da propriedade do imóvel em tela. Acrescente-se, por oportuno, que a pretensão cautelar tem natura assecuratória e não satisfativa, visando tão somente a assegurar a eficácia e a efetividade do provimento a ser proferido na lide principal, sendo certo que a decisão proferida haverá de se limitar à apreciação da ocorrência dos pressupostos específicos do procedimento cautelar, em particular ao fumus boni iure e o periculum in mora. Destaque-se, por oportuno, as jurisprudências colacionadas: 0010670-77.2005.8.19.0209 - APELACAO 2ª Ementa DES. SIRLEY ABREU BIONDI - Julgamento: 12/09/2012 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL Embargos de declaração. Ação de reintegração de posse, alegando a autora ter celebrado com os réus escritura de compra e venda de imóvel, com alienação fiduciária em garantia, deixando os réus de pagar as prestações avençadas, sendo o imóvel leiloado e consolidado a propriedade em nome da autora, pretendendo a sua reintegração na posse da unidade imobiliária. Sentença julgando procedente a ação de reintegração de posse e improcedente a reconvenção. Apelo dos réus requerendo a restituição do valor equivalente a 90% da quantia paga e a irregularidade do leilão. Decisão monocrática negando seguimento ao recurso restando confirmada a sentença recorrida. Ausência de esclarecimentos acerca dos demais apontamentos, existindo meras alegações que eram indevidos, não logrando êxito em suas comprovações. Aclaratórios manejados com base em suposta omissão Admissibilidade apenas quando evidente o equívoco cometido pelo Julgador e na falta de outro recurso para eventual correção do erro apontado. Mesmo para fins de prequestionamento visando manejar recursos para Tribunais Superiores, deve a parte embargante cumprir o disposto na Lei de Ritos. Via inadequada escolhida pelos embargantes. Observância ao Enunciado nº 81, publicado no Aviso nº 94/2010, de 05/10/2010, no sentido de que cabem Embargos de Declaração de decisão monocrática do Relator. NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos termos do artigo 557 do CPC. 0051119-15.2011.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 1ª Ementa DES. JORGE LUIZ HABIB - Julgamento: 01/02/2012 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE IMÓVEL. LEI Nº 9.514/97. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. MANUTENÇÃO NA POSSE. INDEFERIMENTO.Pleito de antecipação de tutela objetivando a que a arrematante do bem imóvel levado a leilão extrajudicial previsto na lei 9.514/97 se abstivesse de promover qualquer ato de imissão na posse na forma prevista na mesma lei.Atender o pedido dos agravantes, no sentido de proibir a arrematante do imóvel de propor ação de reintegração de posse, significaria violação ao princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional insculpido no artigo 5º, inciso XXXV da Constituição Federal, segundo o qual todos têm o direito de invocar a atividade jurisdicional para a proteção de um direito. Ademais, ausente a verossimilhança das alegações, pois os agravantes estão inadimplentes e, pelo menos nestes autos, não há como se concluir por terem ocorrido as alegadas ilegalidades no leilão em que arrematado o imóvel. Além disso, prima facie, a indicar o contrário há decisão desta Câmara em agravo de instrumento que reformou decisão concessiva de liminar em Medida Cautelar ajuizada pelos agravantes, para que fosse realizado o leilão no qual se arrematou o bem imóvel objeto da demanda.Recurso a que se nega seguimento na forma do artigo 557, caput do Código de Processo Civil. 0009882-63.2005.8.19.0209 (2008.001.11480) - APELACAO 1ª Ementa DES. JORGE LUIZ HABIB - Julgamento: 19/06/2008 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. REQUISITOS. O réu pode reconvir ao autor, no mesmo processo, toda vez que haja conexão com o processo principal ou com o fundamento da defesa.Por força do artigo 922 do CPC, poderia a parte ré ter veiculados suas pretensões como pedido contraposto na contestação.A discussão acerca da restituição das quantias pagas ou reparação por benfeitorias, deve ser levada ao Juízo arbitral, consoante restou decididoApelantes que adquiriram um imóvel da apelada, estabelecendo a alienação fiduciária como garantia, mas, em virtude do inadimplemento das obrigações foram notificados para purgar a mora, e não exercendo tal faculdade, foi realizada a praça, cuja propriedade se consolidou em nome da apelada, por não haver licitantes. Destarte, esta intentou a presente ação de reintegração de posse do imóvel, tendo o juízo deferido a liminar pleiteada na exordial, tornando-se definitiva através da sentença hostilizada.Inocorrência de qualquer irregularidade na realização dos leilões, tendo sido observados os ditames dispostos nos artigos 27 e parágrafos de Lei 9514/97.AGRAVO RETIDO: DESPROVIMENTO.APELAÇÃO CÍVEL: DESPROVIMENTO. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para tornar definitiva a liminar concedida nos autos da ação de reintegração de posse pela decisão de fls. 77, reintegrando definitivamente a parte autora na posse do imóvel em tela. Outrossim, JULGO IMPROCEDENTE a ação cautelar. Condeno os vencidos ao pagamento das despesas processuais e em honorários, que fixo em R$ 3.000,00, com fulcro no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Certificado o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 05.04.2013.
